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Parecer ao Projeto de Lei no 185/2011  – COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE


COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

PROJETO DE LEI No 185/2011

RELATÓRIO:

Subscrito pelo Chefe do Executivo Municipal, o Projeto de Lei no 185/2011, altera as metas previstas em programas de trabalho da Secretaria Municipal de Assistência Social (do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA e do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS), constantes na Lei Municipal nº 11.114 de 23 de dezembro de 2010 - Lei Orçamentária Anual – LOA de 2011.

Em sua justificativa (Of. no  451/2011-GAB.), o Prefeito expõe:

Esta alteração faz-se necessária, em função de que os recursos financeiros provenientes do Índice de Gestão Descentralizada - IGD, direcionados às ações de gerenciamento do Programa Bolsa Família no Município tiveram um acréscimo no valor do repasse, estando previsto para 2011 o montante de R$ 522.000,00, sendo que em 2010 a arrecadação foi de R$ 260.233,71. A Secretaria Municipal de Assistência Social é a Gestora do Programa no Município de Londrina e tal alteração é de suma importância para a implementação do mesmo.

Ressaltamos que, para 2011, as referidas Metas já estão adequadas na Lei Municipal nº 10.839, de 21 de dezembro de 2009 - Plano Plurianual - PPA 2010-2013 e na Lei Municipal nº 10.960, de 20 de julho de 2010 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO.
Destacamos que não haverá necessidade de suplementação orçamentária, no exercício de 2011, apenas adequação das metas na Lei Orçamentária Anual.

Concluímos, senhores integrantes desse Egrégio Colegiado Municipal, ser plenamente justificável o mérito do Projeto, que certamente merecerá sua acolhida.”

PARECER TÉCNICO:

Cabe lembrar, inicialmente, que a Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei Municipal n° 10.960, de 20 de julho de 2010), que dispõe sobre as Diretrizes para a Elaboração e Execução da Lei Orçamentária do Município de Londrina para o exercício de 2011, estabelece que na elaboração da proposta orçamentária para o exercício financeiro de 2011, deve ser dada prioridade à saúde, à inclusão social, ao atendimento integral à criança e ao adolescente e ao atendimento de idosos, entre outras ações. 
O Projeto de Lei Orçamentária Anual, conforme estabelece a Lei de Diretrizes Orçamentárias, deve ser elaborado em consonância com as metas e as prioridades estabelecidas no Plano Plurianual e na LDO.
Em obediência a esses princípios, foi elaborada a Lei Orçamentária Anual – LOA, a qual discriminou em anexo específico da Secretaria Municipal de Assistência Social, as metas com vistas ao cumprimento de ações na área da assistência social (incluindo ações sob a responsabilidade do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA e do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS).
Por meio do projeto em tela, para as metas do programa 14020.08.243.0038.5.023 - Obras e Equipamentos - Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (FMDCA) e do programa 14030.08.244.0017.5.024 - Obras e Equipamentos - Proteção Social Básica (FMAS), pertinentes à referida Secretaria, são propostas as seguintes alterações:
	14020.08.243.0038.5.023 - Obras e Equipamentos - Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente


	REDAÇÃO ATUAL
	REDAÇÃO PROPOSTA

	“Contribuir para a qualificação dos serviços prestados à Criança e ao Adolescente no Município, em conformidade com a Lei Federal nº 8.069/1990 e Lei Municipal, nº 9.678/2004. Adquirir 05 aparelhos telefônicos, 01 armário alto com 2 portas, 01 arquivo com 4 gavetas, 03 bebedouros, 34 cadeiras em corino/corvin, 01 calculadora, 03 câmeras fotográficas digital, 02 geladeiras, 03 jogos de sofá, 10 microcomputadores, 05 mesas em L, 03 microsysten, 01 notebook, 05 pen drives, 01 projetor multimídia, 01 quadro branco, 01 televisor 21', 01 televisor 29', 02 veículos de passeio e 02 aparelhos DVD. Com recursos da União, do Estado, do IRRF - Pessoa Física e Jurídica e do Município a título de contrapartida.”
	“Contribuir para a qualificação dos serviços prestados à Criança e ao Adolescente no Município, em conformidade com a Lei Federal nº 8.069/1990 e Lei Municipal, nº 9.678/2004. Adquirir 05 aparelhos telefônicos, 01 armário alto com 2 portas, 01 arquivo com 4 gavetas, 03 bebedouros, 34 cadeiras em corino/corvin, 01 calculadora, 03 câmeras fotográficas digital, 02 geladeiras, 03 jogos de sofá, 24 microcomputadores, 05 mesas em L, 03 microsysten, 01 notebook, 05 pen drives, 01 projetor multimídia, 01 quadro branco, 01 televisor 21', 01 televisor 29', 08 veículos de passeio, 02 aparelhos DVD, 09 escrivaninhas, 09 cadeiras giratórias e 01 impressora. Com recursos da União, do Estado, do IRRF - Pessoa Física e Jurídica e do Município a título de contrapartida.”


	14030.08.244.0017.5.024 - Obras e Equipamentos - Proteção Social Básica


	REDAÇÃO ATUAL
	REDAÇÃO PROPOSTA

	“Construir, reformar e ampliar espaços fundamentais para o desenvolvimento das ações de Proteção Social Básica da Política de Assistência Social no Município de Londrina. Construir o CRAS Norte A, com 400 m², no Conjunto José Giordano. o CRAS Norte B, com 400 m², no Conjunto Maria Cecília, o CRAS Centro A, com 400m², no Jardim Parque das Àguias, o CRAS Centro B, com 400m², no Jardim San Izidro e o CRAS Leste, com 400m², no Jardim Marabá. Ampliar o Centro de Convivência do Idoso na Região Oeste em 440m². Construir 400m² de Barracão de Economia Solidária na Região Oeste. Equipar o Centro de Convivência do Idoso na Região Oeste com 20 equipamentos de informática, 13 equipamentos de climatização, 09 eletrodomésticos, 129 mobiliários, 14 equipamentos de áudio, vídeo, som e comunicação, 03 bebedouros e purificadores de água, 01 veículo e 01 aparelho de TV. Equipar os CRAS e o Centro de Assistência Social com: 01 fogão industrial com forno, 03 impressoras, 05 mesas de doze lugares, 39 microcomputadores, 02 veículos de passeio, 03 aparelhos de ar condicionado, 02 aparelhos de DVD, 05 aparelhos de fax, 03 aparelhos telefônicos, 01 arquivo com 4 gavetas, 15 cadeiras em aço tubular, 10 cadeiras estofadas sem braço e 04 ventiladores de teto. Com recursos do Estado e do Município a título de contrapartida.”
	“Construir, reformar e ampliar espaços fundamentais para o desenvolvimento das ações de Proteção Social Básica da Política de Assistência Social no Município de Londrina. Construir o Centro de Referência de Assistência Social - CRAS Norte A, com 400 m², no Conjunto José Giordano; o CRAS Norte B, com 400 m², no Conjunto Maria Cecília; o CRAS Centro A, com 400m², no  Jardim Parque das Águias; o CRAS Centro B, com 400m², no Jardim San Izidro  e o CRAS Leste, com  400m², no Jardim Marabá. Ampliar o Centro de Convivência do Idoso na Região Oeste em 440m². Construir 400m² de  Barracão  de  Economia  Solidária  na  Região  Oeste. 

Equipar o Centro de Convivência do Idoso na Região Oeste com 20 equipamentos de informática, 13 equipamentos de climatização, 09 eletrodomésticos, 129 mobiliários, 14 equipamentos de áudio, vídeo, som e comunicação, 03 bebedouros e purificadores de água, 01 veículo e 01 aparelho de TV. Equipar os CRAS e o Centro de Assistência Social com: 01 fogão industrial com forno, 04 impressoras, 05 mesas de doze lugares, 85 microcomputadores, 03 veículos de passeio, 13 aparelhos de ar condicionado, 02 aparelhos de DVD, 06 aparelhos de fax, 13 aparelhos telefônicos, 01 arquivo com 4 gavetas, 15 cadeiras em aço tubular, 10 cadeiras estofadas sem braço, 04 ventiladores de teto, 40 aparelhos telefônicos, 01 scanner, 41 escrivaninhas e 03 aparelhos telefônicos celular. Com recursos da União, do Estado e do Município a título de contrapartida.”


De acordo com o demonstrado, as alterações se referem a quantidades aumentadas de itens já previstos para aquisição em 2011 e outros que foram acrescentados para esse exercício (destacados por esta Assessoria). São aquisições que visam a equipar os CRAS – Centros de Referência da Assistência Social e o Centro de Assistência Social e a viabilizar as ações de proteção e de defesa dos direitos da criança e do adolescente.
Conforme argumenta o Chefe do Executivo em sua justificativa, as referidas metas já estão adequadas no PPA 2010-2013 e na LDO e não haverá necessidade de suplementação orçamentária, mas apenas da adequação das metas na Lei Orçamentária Anual, haja vista que os recursos financeiros necessários para sua realização provêm do acréscimo no valor do repasse do Índice de Gestão Descentralizada – IGD do Governo Federal para o Município, pelo gerenciamento do Programa Bolsa Família, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social.
Cabe apontar que o Bolsa Família é um programa do Governo Federal de transferência direta de renda com condicionalidades, que beneficia famílias em situação de pobreza e de extrema pobreza.
O Programa possui três eixos principais: transferência de renda, condicionalidades e programas complementares. A transferência de renda promove o alívio imediato da pobreza. As condicionalidades reforçam o acesso a direitos sociais básicos nas áreas de educação, de saúde e de assistência social. Já os programas complementares objetivam o desenvolvimento das famílias, de modo que os beneficiários consigam superar a situação de vulnerabilidade.
A gestão do Bolsa família é descentralizada e compartilhada pela União, pelos estados e pelos municípios. Os três entes federados trabalham em conjunto para aperfeiçoar, ampliar e fiscalizar a execução do Programa, instituído pela Lei Federal no 10.836/2004. 
Dispõe a citada Lei Federal:

Art. 8o A execução e a gestão do Programa Bolsa Família são públicas e governamentais e dar-se-ão de forma descentralizada, por meio da conjugação de esforços entre os entes federados, observada a intersetorialidade, a participação comunitária e o controle social.

[...]

§ 2o Fica instituído o Índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família - IGD, para utilização em âmbito estadual, distrital e municipal, cujos parâmetros serão regulamentados pelo Poder Executivo, e destinado a: 

I - medir os resultados da gestão descentralizada, com base na atuação do gestor estadual, distrital ou municipal na execução dos procedimentos de cadastramento, na gestão de benefícios e de condicionalidades, na articulação intersetorial, na implementação das ações de desenvolvimento das famílias beneficiárias e no acompanhamento e execução de procedimentos de controle; 
II - incentivar a obtenção de resultados qualitativos na gestão estadual, distrital e municipal do Programa; e

III - calcular o montante de recursos a ser transferido aos entes federados a título de apoio financeiro. 
§ 3o A União transferirá, obrigatoriamente, aos entes federados que aderirem ao Programa Bolsa Família recursos para apoio financeiro às ações de gestão e execução descentralizada do Programa, desde que alcancem índices mínimos no IGD.

(destaques desta Assessoria)
Considerando os dispositivos transcritos, presume-se que o Município cumpriu os índices mínimos requeridos estando apto a receber os recursos destinados às ações de gestão e execução descentralizada do Programa, e que, conforme expôs o Prefeito, sofreram acréscimo em relação ao previsto.

Isto posto, entendemos que a proposta encontra guarida nos seguintes dispositivos legais:

Constituição Federal:

Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 6o São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.

Lei Orgânica do Município:

Art. 6o
Ao Município de Londrina compete, em comum com a União e com o Estado: 

[...]

II – cuidar da saúde e assistência pública, e da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência;

[...]

Art. 149.
A assistência social, direito de todos, será prestada visando ao atendimento das necessidades básicas do cidadão e será coordenada, executada e supervisionada pelo Poder Executivo dentro dos seguintes objetivos:

[...]
IV – proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;

[...]
(destacamos)
Especificamente sobre as ações a serem implementadas pelo Município relativas à criança e ao adolescente, consideramos oportuno lembrar que:

I – a Constituição Federal estipula, no artigo 227:

Art. 227 – É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.
II – também merecem destaque os seguintes dispositivos do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990):

Art. 3o  A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.
Art. 4o É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

[…]
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude.
Após todo o exposto, considerando se tratar apenas de adaptação na Lei Orçamentária necessária para realização, no presente exercício financeiro, das metas acrescentadas nos programas de trabalho já especificados, concluímos que a proposta é meritória. Destacamos, contudo, que a decisão final quanto à acolhida do projeto compete exclusivamente aos membros da Comissão.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, 8 de junho de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/SoniaR.

VOTO DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA

E DO ADOLESCENTE

AO PROJETO DE LEI No 185/2010

Após análise da matéria e corroborando os apontamentos feitos no Parecer Técnico, os membros desta Comissão decidiram, pelo mérito, por emitir voto favorável ao presente projeto de Lei.
SALA DAS SESSÕES, 10 de junho de 2011.
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